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LEI N9 1529 DE 9 DE JULHO DE 1996 

(PROJE'.ID DE LEI NQ 16/96, de autoria do Vereador EDUARDO DE SOUZA 
CESAR) 

Düi:rõe nobre a regularização 
de cone tr1AÇÕ es cl'1.ndns tinas. 

GERSON DE OLIVEIRA, Presidente da Câmara r.Junici -

pal de Ubatuba 1 Estado de são Paulo, no uso de suas 

legais, 

atribuições 

FAÇO SA.I3ER g_ue a Câmara municipal aprovou e man t~ 

ve, e eu promulgo, nos termos do § 89 do artii~ 40 da ~ei Orgâni

ca do Município, a seguinte Lei: 

Artigo 1º - As construções clandestinas existen -

tes no Município, na data da publicação desta Lei, são passíveis 

de regularização através de processo de conservação, observado o 

disposto nesta Lei. 

Artigo 2Q - Os pedidos de regularização deverão 

ser protocolados na Prefeitura Municipal, dentro do prazo ele 

180 dias da publicação desta Lei. 

Artigo 32 - Os pedidos de regularização deverão 

se apresentar instruídos dos seguintes elementos: 

I - título de propriedade ou de posse do 

imóvel objeto de regularização, em nome do requerente; 

II - certidão negativa de débito perante 

a Fazenda Municipal e inscrição no cadastro imobiliário municipal 

do imóvel objeto de regularização, em nome do requerente; 

III - planta da construção a eer regulariz~ 

da, elaborada por profissional habilitado e inseri to no C!RE e na 

Prefeitura~ cm 9 (nove) vias. 



CÂMARA MUNICIPAL DE UBATUBA 
--- ---- ··-------------~--:-:- .....:: _--:: -- -

Estância Balneária Estado de São Paulo CEP 11.660-000 

(Cont.da Lei nº 1529 de 9/7/96) fls, 2 

Artigo 42 - Os pedidos de regularização serao apr~ 

eia.dos por uma comissão especial nomeada pelo Prefeito Municipal 1 

composta de um Procurador Jurídico e de dois engenheiros ou arqui

tetos, da Secretaria de Arquitetura e Urbanismo ·- SAU. 

Parágrafo Único - Os pedidos de regularização se

rão processados junto ao Serviço de Obras e Projetos Particulares

SOPP da SAU, e submetidos à apreciação da comissão especial, a cu

jo parecer ficarão subordinados. 

Artigo 5º - não poderão ser regu1arizadas as cons

truções nas sec;uintes condições: 

I - cm ruínas e em mau estado de conserva-

çao; 

II - que interfiram no sistema viário e em 

logradouros e edifícios públicos existentes ou projetados; 

III - que não satisfaçam condições de habi~ 

bilidade, higiene e segurança; 

IV - que prejudiquem propriedades vizinhas 

e ao meio ambiente urbano ou natural. 

Artigo 62 - As construções que interfiram em re

cuos obrigatórios laterais ou de :fundos, somente poderão ser regu

larizados com a prévia anuência dos titulares dos imóveis vizinhos, 

instruída com o título de propriedade ou de posse respectivos, de

vidamente atualiza.dos. 

Artigo 72 - As construções que interfiram em recuo 

frontal obrigatório, somente poderão ser regularizadas mediante a 

apresentação pelo ti tul::i.r do imóvel de termo de responsabilidade~ 

lo q_ual reconhece que a regularização: será em curá ter precáatlo, e 

q_ue se compromete a demolir a construção excedente quando determi

nado pela Adm{.nistração Municipal, sem direi to a retenção e inden.1, 
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zaçÜO pelas benfeitorias existentes, condiçrio essa que constará ex 

pressam.en te do o.lvará de conscrvaçao expedido. 

.Artigo ,SQ - o alvará de conservação de obra e o"ha-

bite-se", nos terr:ios do artieo 65 § 3(\, lei:l'[\ "b'' e "l!", da I.ei 

nº 711 de 14 de fevereiro d~ 1981~, serõ.o expeuidos aI'Ós o recoJ11i

menfo ªº"' cofres municip.::üs ds.s multas aplicadas e dos emolumentos, 

taxas e impostos devidos. 

Parágrafo Único - Nos casos em que a r.:unicipalidade 

ou terceiros tenham ingressado cm Juízo com ação dornolitória ouº.!!. 

tro procedimento judicial contra. a cor..strução clandestina, a reeu

larização fica condicionada, além do parecer favorável da comissão 

especial, à celebração de acordo entre as partes para a extinção da 

ação e sobre a responsabilidade pelas despesas do processo. 

Artigo 9º - Os benef{cios previstos nesta Lei nao 

sub traem da Adminis fa·ação Municipal o direi to de, exercendo o seu 

poder de polícia, detenninar a demolição de construções que pennnn~ 

çam como clandestinas pela omissão de seun ti tul.:i.res de :riromoverem, 

no prazo desta Lei, a sua recuJ_o.rização, e ainda, qu311do a situação 

peculiar da edificação não permitir essa reeularização. 

Artico 10'- Lsta Lei entra cm viGor na data de sua 

publicação, revoeadas disposições em contrário. 

câmara r.funicipnl, em 9 de julho de 1996. 

Tieeistrada e publicadá"'~a Secretaria 
cipal em 9 de julho de 1996. R.. ·~Plffi 

Tiecin~ F.~tõitvei ra 
Chefe de Secretaria 

da Câmara I.Itmi-
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